
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 301.764 - MG 
(2013/0047802-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DAVESON LAWALL 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG067363 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - 

MG075445 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO 
POR ORDEM JUDICIAL. INDEVIDA À INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E 
DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO CARGO. 
NÃO OCORRÊNCIA DE ARBITRARIEDADE FLAGRANTE A EXCEPCIONAR A 
REGRA. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR DESPROVIDO.

1.   O Supremo Tribunal Federal fixou a tese em Repercussão 
Geral, segundo a qual na hipótese de posse em cargo público determinada por 
decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob fundamento de que 
deveria ter sido investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade 
flagrante  (RExt. 724.347/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 
13.5.2015).

2.   Do mesmo modo, esta Corte consolidou a orientação de 
que os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens referentes 
ao período compreendido entre a data em que deveriam ter sido nomeados e a 
efetiva investidura no Serviço Público, ainda que a título de indenização, mesmo 
que a situação seja reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do 
efetivo exercício do cargo.

3.   No caso dos autos a parte Recorrente concorreu, foi 
aprovado no certame, e uma vez que submeteu-se a avaliação psicológica do 
Órgão público, no qual foi reprovado. Irresignado, recorreu ao Poder Judiciário 
pleiteando a realização de novo teste, sendo considerado aprovado e nomeado 
em 2008.

4.   O Tribunal de origem, na apreciação da questão, 
fundamentou que não houve comprovação de situação flagrantemente arbitrária, a 
ensejar direito a indenização do candidato. É de ser mantida a conclusão, 
porquanto o revolvimento dessa matéria em sede de recorribilidade extraordinária 
demandaria a análise de fatos e provas, conforme o óbice da Súmula 7 desta 
egrégia Corte. 

5.   Agravo Interno do Servidor desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de dezembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 301.764 - MG 
(2013/0047802-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DAVESON LAWALL 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG067363 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - 

MG075445 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno no Agravo em Recurso Especial 

interposto contra decisão negou provimento ao Agravo em Recurso Especial de 

DAVESON LAWALL, nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. PROVIMENTO POR 

ORDEM JUDICIAL. INDEVIDA À INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS 

E DEMAIS VANTAGENS NO PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO 

DO CARGO. NÃO OCORRÊNCIA DE ARBITRARIEDADE 

FLAGRANTE A EXCEPCIONAR A REGRA. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, a parte Agravante, repisando os 

mesmos argumentos já lançados quando da interposição do Recurso Especial, 

sustenta que houve abuso e ilegalidade, assim, o ato de posse tem de retroagir a 

data quando os demais concursados tomaram posse e entraram em exercício 

(fls. 561).

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

atacada ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 301.764 - MG 
(2013/0047802-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DAVESON LAWALL 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG067363 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - 

MG075445 

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 

PÚBLICO. PROVIMENTO POR ORDEM JUDICIAL. INDEVIDA À 

INDENIZAÇÃO DOS VENCIMENTOS E DEMAIS VANTAGENS NO 

PERÍODO ANTERIOR AO EXERCÍCIO DO CARGO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE ARBITRARIEDADE FLAGRANTE A 

EXCEPCIONAR A REGRA. AGRAVO INTERNO DO SERVIDOR 

DESPROVIDO.

1.    O Supremo Tribunal Federal fixou a tese em 

Repercussão Geral, segundo a qual na hipótese de posse em cargo 

público determinada por decisão judicial, o servidor não faz jus a 

indenização, sob fundamento de que deveria ter sido investido em 

momento anterior, salvo situação de arbitrariedade flagrante  (RExt. 

724.347/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 13.5.2015).

2.   Do mesmo modo, esta Corte consolidou a orientação 

de que os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais 

vantagens referentes ao período compreendido entre a data em que 

deveriam ter sido nomeados e a efetiva investidura no Serviço Público, 

ainda que a título de indenização, mesmo que a situação seja 

reconhecida judicialmente, em face da imprescindibilidade do efetivo 

exercício do cargo.

3.   No caso dos autos a parte Recorrente concorreu, foi 

aprovado no certame, e uma vez que submeteu-se a avaliação 

psicológica do Órgão público, no qual foi reprovado. Irresignado, 

recorreu ao Poder Judiciário pleiteando a realização de novo teste, 

sendo considerado aprovado e nomeado em 2008.

4.   O Tribunal de origem, na apreciação da questão, 

fundamentou que não houve comprovação de situação flagrantemente 

arbitrária, a ensejar direito a indenização do candidato. É de ser 
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mantida a conclusão, porquanto o revolvimento dessa matéria em 

sede de recorribilidade extraordinária demandaria a análise de fatos e 

provas, conforme o óbice da Súmula 7 desta egrégia Corte. 

5.   Agravo Interno do Servidor desprovido.

1.   Não obstante a irresignação da parte Agravante, não foram 

trazidos argumentos capazes de desconstituir o decisum agravado.

2.   O Tribunal de origem se sobre o tema tratado nos autos 

assim consignou:

O autor foi eliminado do concurso administrativamente. Não 

havia motivo para o Estado reconsiderar tal decisão. Apenas o 

provimento judicial favorável a ele permitiu seu ingresso no curso de 

formação, o que foi atendido pela Administração de pronto. O Estado 

só foi obrigado a admitir o autor no curso de formação mencionado 

após decisão final da ação anulatória, tendo sido devidamente 

cumprida. A simples demora do desenrolar da referida ação não 

implica o dever do Estado de indenizar o autor, haja vista a ausência 

de conduta lesiva por parte da Administração, que estava agindo 

dentro de seus limites.

(...).

Considero que o vínculo do autor com a Administração 

Pública se iniciou com a posse e o efetivo exercício das funções do 

cargo público e não com a simples inscrição no concurso. É 

exatamente essa posse e o efetivo exercício que dão direito ao 

servidor ao recebimento dos vencimentos inerentes ao cargo. Até ser 

reconhecido seu direito por decisão judicial e ter o mesmo ingressado 

no curso de formação em questão, não houve exercício do cargo, nem 

mesmo ato lesivo por parte da Administração conforme já mencionado.

Diante disso, tenho que o pedido de condenação do segundo 

apelante ao pagamento de vencimentos durante o período 

mencionado na inicial, qual seja, 1998 a 2002, resultaria 

enriquecimento sem causa do autor.

Não há, também, como acolher a pretensão do requerente 

quanto à possibilidade de cômputo de tempo de serviço, haja vista 

inexistir tempo de serviço. O exercício do cargo pelo recorrente só teve 
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início após seu ingresso no curso de formação (fls. 295/298).

3.   Sendo assim, tendo o acórdão recorrido declarado 

expressamente, com base nos elementos constantes dos autos, que não houve 

comprovação da ilegalidade do ato, é de ser mantida a conclusão, porquanto o 

revolvimento dessa matéria em sede de recorribilidade extraordinária demandaria 

a análise de fatos e provas, conforme o óbice da Súmula 7 desta egrégia Corte. 

4.   Quanto ao mais, é firme a jurisprudência desta Corte ao 

apontar que os candidatos não fazem jus aos vencimentos e demais vantagens 

referentes ao período compreendido entre a data em que deveriam ter sido 

nomeados e a efetiva investidura no serviço público, ainda que a título de 

indenização, mesmo que a situação seja reconhecida judicialmente, em face da 

imprescindibilidade do efetivo exercício do cargo. Veja-se os julgados mais 

recentes:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

PREJUDICADO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

A ORIENTAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL FIRMADA NO 

RE  724.247/SP, FIRMADA SOB O RITO DA REPERCUSSÃO GERAL. 

AUSÊNCIA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO DE CANDIDATOS 

APROVADOS EM CONCURSO PÚBLICO PELA DEMORA DA 

NOMEAÇÃO EFETIVA APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 

DECISÃO JUDICIAL QUE A DETERMINOU. AGRAVO REGIMENTAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   [N]a hipótese de posse em cargo público determinada 

por decisão judicial, o servidor não faz jus a indenização, sob 

fundamento de que deveria ter sido investido em momento anterior, 

salvo situação de arbitrariedade flagrante (RE 724.347, Relator(a): 

Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO 

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 26.2.2015, ACÓRDÃO 

ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-088 DIVULG 

12.5.2015 PUBLIC 13.5.2015).

2.   Inexistindo hipótese de flagrante arbitrariedade na 

atuação da Administração, constata-se que o acórdão recorrido está 

em harmonia com o entendimento firmado pela Suprema Corte, em 

julgamento definitivo, no RE 724.347/SP, correspondente ao Tema 
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671 da repercussão geral.

3.   Deve, portanto, o recurso extraordinário ser julgado 

prejudicado, nos termos do art. 543-B, § 3o., do Código de Processo 

Civil.

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no ARE no RE no RMS 20.007/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 

16.10.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 

DO CPC. SÚMULA 284/STF. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO 

TARDIA, DECORRENTE DE DECISÃO JUDICIAL. PRETENSÃO AO 

PAGAMENTO DE DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS, 

RETROATIVAMENTE À DATA DA VIOLAÇÃO DO DIREITO DO 

RECORRENTE, ANTERIORMENTE AO INÍCIO DO EXERCÍCIO NO 

CARGO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. PEDIDO 

ALTERNATIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. 

(...). 

II.   No caso, o Tribunal de origem manteve sentença que, 

por sua vez, julgara improcedente o pedido de indenização e de 

reenquadramento, retroativos, decorrente de nomeação tardia do 

autor, realizada por força de decisão judicial.

 III.   A jurisprudência mais recente do Superior Tribunal 

de Justiça, em consonância com a orientação emanada do Supremo 

Tribunal Federal, entende que a nomeação de candidatos aprovados 

em concurso público, por força de decisão judicial, de forma tardia, 

não autoriza o pagamento de indenização, porquanto o retardamento 

não configura preterição ou ato ilegítimo da Administração a justificar 

uma contrapartida indenizatória (STJ, AgRg nos EDcl no RMS 

26.425/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 

19.12.2014). No mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.457.197/DF, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

13.10.2014.

 IV.   Como se não bastasse, o Supremo Tribunal 

Federal, em sede de repercussão geral, assentou, definitivamente, a 
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tese de que não cabe indenização a servidor, sob o fundamento de 

que deveria ter sido empossado em momento anterior (STF, RE 

724.347/DF, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, DJe de 18.5.2015). 

V.   Quanto ao pedido alternativo, isto é, aplicação da 

legislação da época do concurso para determinar a nomeação do 

recorrente na 2a. classe da carreira, observa-se que a pretensão 

recursal esbarra, inarredavelmente, no óbice da Súmula 211/STJ, 

porquanto ausente o necessário prequestionamento. VI. Agravo 

Regimental improvido (AgRg no REsp. 1.486.726/PE, Rel. Min. 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 21.5.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO TARDIA. 

IMPOSSIBILIDADE DE INDENIZAÇÃO OU REMUNERAÇÕES 

RETROATIVAS. 

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão 

de que os candidatos aprovados em concurso público, que tiveram 

suas nomeações tardiamente efetivadas, não têm direito à 

indenização, tampouco à retroação dos efeitos funcionais. 

2.   O Supremo Tribunal Federal, em sede de 

repercussão geral, assentou definitivamente a tese de que não cabe 

indenização a servidor sob o fundamento de que deveria ter sido 

empossado em momento anterior (RE 724.347/DF, Relator Ministro 

ROBERTO BARROSO, julgado em 26.2.2015, acórdão pendente de 

publicação). 

3.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp. 

1.455.427/DF, Rel. Min. SERGIO KUKINA, DJe 31.3.2015).

5.   A tese foi confirmada em recente julgado do STF com 

repercussão geral, a seguir colacionado:

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. INVESTIDURA EM CARGO PÚBLICO POR FORÇA DE 

DECISÃO JUDICIAL.

1.   Tese afirmada em repercussão geral: na hipótese de 

posse em cargo público determinada por decisão judicial, o servidor 
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não faz jus a indenização, sob fundamento de que deveria ter sido 

investido em momento anterior, salvo situação de arbitrariedade 

flagrante. 

2.   Recurso extraordinário provido (RExt. 724.347/DF, 

Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Plenário, DJe 13.5.2015).

6.   No voto acima mencionado delinearam-se algumas 

hipóteses onde a Suprema Corte reconheceu em julgados anteriores a flagrante 

arbitrariedade, sendo elas o descumprimento pela Administração de decisão 

judicial determinando a nomeação, e decisão imotivada e patentemente arbitrária 

de não nomeação de candidato aprovado dentro do número de vagas. 

7.   Sem, por certo, pretender esgotar todas as hipóteses que 

possam se mostrar flagrantemente arbitrárias, culminou o Exmo. Ministro por 

formular que a simples existência de um litígio judicial sobre concurso público é 

fato normal na vida de uma sociedade com instituições, e a defesa judicial pelo 

Estado de um ponto de vista minimamente razoável, dentro das regras do jogo, 

não gera dano indenizável. No entanto, em situações de patente arbitrariedade, 

descumprimento de ordens judiciais, litigância meramente procrastinatória, má-fé 

e outras manifestações de desprezo ou mau uso das instituições, ocorrem fatos 

extraordinários que exigem reparação adequada.

8.   No caso dos autos a parte Recorrente concorreu, foi 

aprovado no certame, e uma vez que submeteu-se a avaliação psicológica do 

Órgão público, no qual foi reprovado, contudo, como se viu da leitura do acórdão 

recorrido não há evidência de situação flagrantemente arbitrária, a ensejar direito a 

indenização do candidato.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Servidor Público. 

10.  É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2013/0047802-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 301.764 / MG

Números Origem:  0024075713222  1000027416627  1000027416627001  10024075713222  
10024075713222001  10024075713222002  10024075713222003  10024075713222004  
10024075713222005  24075713222

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DAVESON LAWALL 
ADVOGADOS : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG067363 

 RENATA FERNADES NEVES  - MG114876 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG075445 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DAVESON LAWALL 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S) - MG067363 
AGRAVADO  : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG075445 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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